
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 687.686 - RS (2015/0080823-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : R GALBINSKI E FILHOS LTDA. 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)
  JULIANO BARTH DA COSTA 
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : DIEGO SOUZA GALVAO 
  TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 687.686 - RS (2015/0080823-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por R GALBINSKI E FILHOS LTDA. 

contra decisão da relatoria do Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro Francisco 

Falcão, que negou provimento ao recurso especial nos termos da seguinte decisão:

"(...)
Prescrição
Quanto à questão da prescrição da pretensão acionária, a 

Segunda Seção desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que 'nas 
demandas em que se discute o direito à complementação de ações em face do 
descumprimento de contrato de participação financeira firmado com sociedade 
anônima, a pretensão é de natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos no 
artigo 177 do Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo Código Civil', 
nos moldes do art. 543-C do CPC, nos termos da seguinte ementa:

'COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELECOM. CRT. 
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO. 
DIREITO PESSOAL. DIVIDENDOS. ARTS. 177 DO CC/1916, 205 E 
2.028 DO CC/2002. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. 
APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA 
INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 
ações em face do descumprimento de contrato de participação 
financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de 
natureza pessoal e prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do 
Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 do Novo Código Civil.
II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha 
telefônica mediante contrato de participação financeira, deve tomar 
como referência o valor patrimonial da ação apurado com base no 
balancete do mês da respectiva integralização (REsp n. 
975.834/RS, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa, unânime, DJU de 
26.11.2007).
III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da 
Lei n. 11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de Recursos 
Repetitivos).
IV. Recurso especial conhecido em parte e provido' (REsp nº 
1.033.241/RS, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe de 
5/11/2008).

Acerca do termo inicial da prescrição, o entendimento firmado por 
este Tribunal Superior é de que deve ser a data da subscrição deficitária das 
ações, ou seja, a data em que as ações foram emitidas a menor pela companhia 
telefônica.
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Sobre o tema, confira-se:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. DIREITO 
OBRIGACIONAL. NATUREZA PESSOAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL GERAL. TERMO A QUO. DATA DA 
SUBSCRIÇÃO DEFICITÁRIA DAS AÇÕES. CELEBRAÇÃO DOS 
CONTRATOS E SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. CRITÉRIO DE CÁLCULO DO VALOR 
PATRIMONIAL DAS AÇÕES. BALANCETE MENSAL. SÚMULA 
371/STJ.
1. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de 
ações em face do descumprimento de contrato de participação 
financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de 
natureza pessoal. Dessa forma, incidem os prazos prescricionais 
vintenário e decenal, previstos, respectivamente, no art. 177 do 
Código Civil/1916 e nos arts. 205 e 2.028 do Código Civil/2002. 
Nesse sentido: REsp 1.033.241/RS - submetido ao procedimento 
dos recursos especiais repetitivos (CPC, art. 543-C) -, Segunda 
Seção, DJe de 5/11/2008.
2. O termo inicial para o cômputo do referido prazo prescricional 
deve ser a data da subscrição deficitária das ações, ou seja, a data 
em que as ações foram emitidas a menor pela companhia ao 
aderente do contrato de participação financeira. 
3. Rever a conclusão do v. aresto recorrido, no sentido de 
reconhecer a ocorrência da prescrição do direito à subscrição de 
ações, in casu, demandaria o reexame dos aspectos fáticos e 
probatórios da lide, bem como a reinterpretação de cláusulas 
contratuais, providências inviáveis na via estreita do recurso 
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A eg. Segunda Seção desta Corte, a partir do julgamento do 
REsp 975.834/RS, de relatoria do em. Ministro HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA (DJ de 26 de novembro de 2007), firmou orientação de 
que o contratante tem direito a receber a quantidade de ações 
correspondente ao seu valor patrimonial na data da contratação, 
apurado mediante balancete do mês do primeiro ou do único 
pagamento. Em se tratando de ações decorrentes da dobra 
acionária, deve ser aplicado o mesmo critério, consubstanciado no 
balancete mensal (Súmula 371/STJ).
5. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
102.765/PE, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 24/02/2014)

No caso, o acórdão recorrido decidiu a controvérsia nos seguintes 
termos:

'Inicialmente, quanto ao RIC utilizado para a apreciação da 
prescrição, correta a sentença que utilizou o RIC emitido pela Brasil Telecom, 
empresa que possui todos os dados e emite os documentos oficiais relativamente 
às ações.

(...)
No caso, tendo em vista a juntada pela BRASIL TELECOM do 
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RIC completo em fls. 129, este é o documento idôneo para a aferição da 
contagem do prazo prescricional.

(...)
No caso concreto, as ações foram emitidas em 30/04/1992.
Assim sendo, aplicando-se a regra do art. 2.028 do NCCB, 

verifica-se ter transcorrido mais da metade do prazo estabelecido na lei revogada 
quando da entrada em vigor do CC/2002. Portanto, o prazo prescricional é o da 
lei antiga, de 20 anos, que deve ser contado a partir da emissão das ações 
conforme já explanado.

Destarte, o prazo prescricional expirou em 30/04/2012 (20 anos 
a contar de 30/04/1992). A ação principal foi ajuizada em 26/11/2012, ou seja, 
após implementada a prescrição' (fls. 205/208). 

Assim, verifica-se que o acórdão recorrido está em conformidade 
com o entendimento firmado por este Tribunal Superior. Além disso, para acolher 
a alegação de que a emissão das ações ocorreu em 30/06/1993, deixando de 
ocorrer a prescrição, seria inevitável o revolvimento do arcabouço 
fático-probatório e nova análise de cláusulas contratuais, procedimentos 
sabidamente inviáveis na instância especial, pois são vedados pela Súmula n° 7 
desta Corte: 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial' e Súmula nº 5: 'A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial'.

Prorrogação do prazo prescricional em virtude das férias forenses
No que se refere à prorrogação do prazo prescricional em virtude 

das férias forenses, verifica-se que a questão não foi apreciada pelo acórdão 
recorrido e que os embargos de declaração apresentados não cumpriram com a 
finalidade de suprir essa omissão. Nessa hipótese, há que incidir os enunciados 
das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DO VALOR DO VALE-REFEIÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 CPC NÃO CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LITISPENDÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do apelo excepcional (Súmula 211 do STJ).
(...)
4. Agravo regimental não provido' (AgRg no AREsp 88.726/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
21/8/2012)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
N. 282, 356-STF, E 211-STJ. ADJUDICAÇÃO. PREÇO VIL. 
AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 
284-STF.
1. A questão acerca da onerosidade da execução não foi objeto de 
debate pelo Tribunal a quo, nem os embargos de declaração 
opostos versavam sobre o tema, a atrair os enunciados n. 282, 356, 
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do STF, e 211, do STJ, ante a indiscutível ausência de 
prequestionamento.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no Ag 
1072197/GO, Quarta Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 
15/2/2012).
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea a, do 

CPC, nego provimento ao agravo" (e-STJ fls. 306/308). 

A agravante sustenta que os artigos apontados como violados foram 

prequestionados e que não é o caso de reexame de provas. 

Requer o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 687.686 - RS (2015/0080823-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Na hipótese dos autos, verifica-se que o ponto referente à prorrogação da 

prescrição em virtude do recesso forense não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 

sequer de modo implícito, e nos declaratórios opostos não se provocou o pronunciamento 

acerca da questão.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto 

na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada".

A propósito:

"AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. BEM IMÓVEL. RECURSO ESPECIAL 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS PRECEITOS LEGAIS DITOS 
VIOLADOS. PRETENSÃO DE IMPUGNAÇÃO REFLEXA DOS FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO LOCAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
2. É de rigor a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF quando, apesar de 
opostos embargos de declaração, os preceitos legais ditos violados não foram 
objeto de debate pelo Tribunal recorrido, por este ter decidido a lide à luz de 
legislação diversa.
(...)
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no Ag 1.420.212/RS, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 11/12/2013).

Por fim, no que diz respeito à data da emissão das ações, tendo o aresto 

recorrido determinado que ocorreu em 30/4/1992, alterar tal conclusão exigiria o reexame de 

provas, inviável na estreita via do recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0080823-7 AREsp 687.686 / RS

Números Origem:  00111202908030  00894289520148217000  01678179420148217000  
02487496920148217000  03813643920128210001  111202908030  70058968652  
70059752543  70060561867  70061463337

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R GALBINSKI E FILHOS LTDA.
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

JULIANO BARTH DA COSTA
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

DIEGO SOUZA GALVAO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R GALBINSKI E FILHOS LTDA.
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA E OUTRO(S)

JULIANO BARTH DA COSTA
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

DIEGO SOUZA GALVAO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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